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GOVERNO FEDERAL SECOMPROMETE A RETIRARATAQUE AOS SERVIDORES
Após conversa com representantes de federações,confederações e entidades sindicais, na terça-feira (12), oministro da Secretaria Geral da Presidência da República,Ricardo Berzoini, anunciou que serão retiradas do Projetode Lei Complementar 257/2016 todas as medidas queatingem os trabalhadores que têm causado polêmicadesde que a proposta chegou ao Congresso Nacional, nodia 22 de março.O ministro afirmou que, diante da pressão exercidapelas entidades sindicais, foi reconhecida a necessidadede realização de debate com os representantes dascategorias sobre os aspectos polêmicos que envolvemdireitos dos servidores públicos. A proposta recebeu, atéo dia 6 de abril, mais de 200 emendas de parlamentares.De acordo com informações, o ministro Ricardo Berzoiniafirmou que, para fins de renegociação das dívidas dosestados, será considerado o teor da Emenda nº 119, dolíder do PT na Câmara, deputado Afonso Florence (BA).No texto, Florence retira todos os dispositivos que fazemrestrição aos direitos e vantagens dos servidores públicose amplia os prazos dos contratos de refinanciamento dedívidas celebrados entre os Estados e o Distrito Federalcom a União.Caso fosse aprovado na forma do texto original, oPLP 257/2016 traria grandes consequências aos servidorespúblicos, como o congelamento de salários, aumento da

terceirização e precarização dos serviços, fim de concur-sos públicos, elevação das alíquotas previdenciárias,redução do limite da Lei de Responsabilidade Fiscal, entreoutras implicações. Aguardamos que o compromisso seconcretize, enquanto isso, a mobilização continua.
Saiu na mídia

Jornal de Brasília, coluna Ponto do Servidor - em 12/04/2016.
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